
SÚMULA n.º 18: “HOMOLOGA-SE a promoção de arquivamento em 
relação ao investigado cuja conduta não apresentar comprovado nexo 
causal com o resultado danoso em matéria ambiental ou cuja 
responsabilidade não decorrer de obrigação “propter rem”, ressalvada a 
hipótese de eventual responsabilidade do Poder Público pela reparação 
integral do dano ambiental por omissão no dever de fiscalização”. 
 

 

Fundamento: Em matéria de dano ambiental, a Lei nº 6.938/81 estabelece a 

responsabilidade objetiva, o que afasta a investigação e a discussão da culpa, 

mas não se prescinde do nexo causal entre o dano havido e a ação ou omissão 

de quem se pretenda responsabilizar (art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81: Pt. 

35.752/93 e 649/94). Não comprovado o nexo causal entre a conduta do 

investigado e o dano ambiental, é possível a promoção de arquivamento em 

relação a tal investigado, sem prejuízo de providências para reparação do 

dano, ainda que a título subsidiário por omissão no dever de fiscalizar.  
 


